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RESUMO

~ Anélise sobre Sdo Luis nos séculos XIX e XX, abordando os aspectos
econdmicos, sociais, politicos e culturais do citado periodo, visando
entender as expressdes de opuléncia e decadéncia expressas em obras e
estudos sobre a cidade.

Palavras-Chave: Historia; Historiografia; Decadéncia Econdmica; Cultura.
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ABSTRACT

SILVA, Reinouds Lima. Opuléncia e De'ca:dén_ci_a em Sio Luis: uma anélise
historiografica. 2005. 50 folhas. Monografia (Curso de Especializacio  em
Histéria do Maranhio). Departamento de Histéria e Geografia. Universidade

Estadual do Maranhﬁo, S8o Luis, 2005_. :

Analyze about S3o Luis in the century XIX and XX, approach the aspects
economics, socials, politics and culturals of the cited period, endérsing to
understand the expressions of opportune and decadence expressed in

masterpiece and studly about the city.

Keywords: History; historiography; decadence economic; culture.
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“DQO FAUSTO DE ATENAS A RUINA DE TEBAS”: IMAGENS DE

OPULENCIA E DECADENCIA EM SAO LUIS.
Reinouds Lim.a Silva -
1 INTRODUCAO

" As percepgdes de opuléncia e decadéncia extrapolam o campé
econdmico, se apropriam das expressdes de cultura, sociedade e pr_é,t'ica-
politica de determinados territorios. No sentido stricto semso das palavras,
| opuléncia e decadéncia enquanto antdnimas, polarizam significados que, no
tocante & cidade de S#o Luis durante 0 Século XIX, exemplificam periodos

distintos.

O préprio termo decadéncia .por' si sO geraria controvérsia sufic'ie.nte
quanto 4 analise e aplicac3o. déste termo em relagio ao Mara,ﬁhz"lo no Século
XIX,. pois como nos fala LE GOFF (19_96, p. 376), “o conceito de decadé.ncia_
nem sempre_ocupé 3] Iﬁesmd lugar, nem tem o meémo significado no interior
de um sistema”. Assimilando um amplo conceito de deéadéncia e suas
ramificagBes na sociedade objeto deste estudo, observaremos as suas imagens

e justificativas.
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A partir da produgdo intelectual, ~podemos perceber padrdes
interpret.ativo's do que seriam a Séq. Luis na vis&o ' dés liferatos, dos
économicistas, dos historiadores e‘taI_n.b'ém dos administradores em seu tempo.
“Como -'_Ii'da.r com significados tdo antagdnicos p'ara. um recorte temporal
g relativa.m‘ente tdo 'curt(‘):"_? Quais as'implicagﬁes ‘destas intefpf_etagﬁes para as
ger'ag:ﬁ'e_s posteriofes?-Sﬁo questdes qu.e poderiamos ousar em respohder, mas
acredi“tamos que suas prermé,nén(_:ias sdo tﬁé impbrtantes de se perceber quanto

as possiveis resposias que poderiamos obter.

Como proposta de discussfio, elencamos autores ¢ suas produgdes em
épocas distintas ¢ também em variadas 4reas do conhecimento. Visitaremos_ 0
‘século XIX em '.seus contemporaneos, discutiremos o .mesmo periodo pelé
6tica dos administradores ¢ cronistas diarios. Adentraremos o século XX e
comd_ ponto | de': partida, vamos perceber o que teriam sido os anos
citoéentistas em suas permanéncias e possiveis rupturas. Aportaremos o
seculo XXI e pontuaremos as possiveis reinterpretagdes para o emblematico
século XIX, tempo de esperanca para uns, ou de catastrofes anunciadas para

ouiros.

2 MIL ENTRAVES

Na perspectiva de tragar marcos para analise da economia da Provincia
do Maranh3o no século XIX, discutiremos o Compéndio histdrico-politico dos

principios da lavoura do Maranhfo, de Raimundo de Sousa Gaioso. Elegemos
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G'AIOS.O(I.970) como obra basilar para.. compreensio da dindmica econdmica

da provincia, e sua importdncia por toda a centtria, por ser o primeiro a

A

analisar a decadéncia econdmica local. Em suas consideragfes, propde

medidas para a reestruturac¢fio da producdo provincial em oposi¢do ao quadro

de decadéncia e entraves ao desenvolvimento local.

O autor enumera alguns fatores que, segundo ele, colocavam esta regido
em dificuldades  econdmicas, “mil entraves que todos os dias vio
“empobrecendo os lavradores, ¢ agrilhoam as suas possibilidades” (GAIOSO,

1970, p. 226), e que passaremos a mencionar nos parigrafos a seguir.

O primeiro entra\}e apontado em sua obra ¢ a feilta de terras por causa
do gentio. Segundo ele, as limitacBes de produgﬁb estfio ligadas & necessidade
do lavrador em “cultivar terrenos ja4 cansados, e para que se necessita muito
maior benefiéib para fazé-los produtivos, e ina_ior nGmero de bragos”
(GAIOSO, 1970, p. 228), restando como alternativa o uso de terras habitadas
pelos indigenas, que impdem duras perdas aos lavradores e este dnus deveria
ser para .os ‘gentios, demonstrando a visio da época. Para .o' autor, o
crescimento 'da.produgﬁo local estaria intimamente ligado & necessidade de
uso de terras virgens, no caso do algodio e arfoz, para melhoria da qualidade

e .produtividade.

Em seguida, como segundo entrave i economia local, assevera que o

“horroroso preco da escravatura no Maranhédo” imp8e a lavoura dificuldades,
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seria 0 que chamamos de “falta de bracos”. O autor comenta que o prego da

escravatura nesta provincia é um dos maiores da América, o que provoca o
’ : -

constante empobrecimento da classe dos agricultores, gerando o crescente

endividamento por conta da necessidade para além da capacidade de angariar
recursos, de adquirir os escravos, que sdo “objetos de primeira necessidade

.péra a lavoura” (GAIOSO, 1970, 'p-. 261).

.I-’rossegu.indo, GAIOSO (1970) identifica como terceiro entrave, as
constantes execugdes dos eScravos eﬁquanto bem patrimonial de gfande valor
dos fazend.eiros, visto que estes sdo oferecidos como garantia de créditos
adquiridos, onerando as agricultoras em suas propriedades, ja tio escassas e
: prejﬁdi'cadas pela estrutura produtiva local. Propde algumas a-lt.ernativa.s para
remediar esta questio, entre as quais a cobranga dos valores devidos em
produtos, ao invés de onerar a produg¢ido e retirar o escravo do poder do
fazendeiro e assifn , retirando-lhe este bem de ﬁrodugﬁo tdo caro e escasso na

provincia.

Para GAIOSO (1970), estas .execug:ﬁes em garantia de creéditos para a
produc¢do da lavoura, oneram o produtor e avultam as riquezas dos credores.
Este aspecto chama a atengio a medida que discutir-se-a o aspécto da
decadéncia em contraponio a opuléncia de outros-setorés.'da economia local,

mais adiante neste trabalho.
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Os..p_regos_d:o algodio sdc cifados como o quarto entrave, e este
féném’eno:_de baixa dé_s pregds é'atr_i'bu.id:o .pelo autbr é..ex.ce'ssiva “Ziberdadé_
_ .de cbmérc.io”., restringindo a fatore.s‘ intelfnos a probleméticé" . e de
responsab.ilidade da Coroa as _mé_didas. para manter a liberdade do cq'mércio,
mas 'aju_'sta.r as relagdes de _prlo.dﬁ.gﬁo' e comercial'i.zagﬁo',' equ'e.l.cionan:d'b-'os
p‘regos a um valor justo, invalidando- qualquer “Iﬁancomunagﬁo” (GAIOSO,

'1_'970, p. 261) contra os lavradores por parte dos comercianies..

Em analises finais, félatando a forma de cobranga dos impost.os reais
como o quinto e altimo entrave ao desenvolvimento local, GAIOSO (1970)
“indica qﬁe, aé cobrar-se o ifnpoéto em méeda corrente no ato da venda ou
arremate dos pfodutos agricolas exportaveis, consiéerando as questées.
anteriores que oneram e impdem pesados prejuizos aos lavradores, o
recolhimento do imposto seria’ também parcéla signific'ativa da faléncia do
sist_éma produtivo l.ocal, pois se aliarmols a cobranga dos iinpoétos 4 baixa _
pr_odutividadé pelo “cansaco” das terras, o alto prego da escravatura, as
execucdes dos escravos como arfefato de produgio em garant'ia aos.c_réditos
para a producdo, e os ba.ixo.s precos de venda do algodio é outras culturas,
ndo ha “justi¢a” em cobrar o dizimo conforme foi demonstrado. Para o autor o
imposto devidn pela comercializagdo e exportagdo, de_veri-a ser _cobrado em

género agricola, e nio em moeda corrente.

Raimundo de Sousa Gaioso, inaugurou quanto & analise da economia

local, colocando a decadéncia em oposicdo a opuléncia de periodos anteriores,



e de forma -con;xinua, ésfa decadéncia & abor&ad-a .forjan'do_lum padrio
in't_er_pret'ativb- que _idén_tificamoé em outras obras. c.ia'.histdr.iogra'.fi.a 16051
discutindo-se a situagio reéclmﬁmica d(). Maranhio no Impériq e durante o que a
histolriografia classi'fica de Repﬁﬁlica- Velha, periodo de traﬁsi.gﬁo”_entre-es
sé_cu-IOS_ XIX e XX Sabemos que _Raimﬁndo ..de Sousa Gaic'_)'so_ enqua;nto
ldvraaef, objetivava atrair a ateﬁc;ﬁ.o da Coroa Portuguesa quanto a si'tué.'gao

econdmica local, talvez de forma _s_uperl-dtiva para o periodo em que escreve.
3 CRISE E ABOLICAQ

" Jerbnimo de Viveiros e sua obra Historia do Comércio do Maranhio,
.o'rigi'na,lr. de 1954 e reeditada em 1992, traga um ‘panorama. da étivid'ade
comercial em S&o Luis no longo .periodo de abrangéncia da 'obra,, gue vai de
1612 a 1895, | Sua liﬁguagem e fontes, destacando-se as  mensagens
'governamentais' ¢ pautas de Q.Xportagﬁes ofic.iais-, .refprg:ém o aspecto da
débadéncia econdmica do estado, mas paradoxalmente, rﬁostra_m uma atividade

comercial urbana dindmica e opulenta em relagdo as lavouras decadentes.

VIVEIROS (1992) det_alhé a dinéinica da economia local, tendb cOmao
base a essencialmehte comercial cidade de Sido Luis, que assim sé fez devido
a sua importdncia para boa parte do interior, entio produtor agricola. S#o
comentadas as relagdes de comércio, os interesses .co.nvergente-s e divergentes
entre comerciantes e lavradores, e principalmente a reconstitui-se uma cidade

que se consolidou gragas ao longo periodo em que a lavoura fora a principal



atividade econdmica local, seja nos tempos de pujanga ou decadéncia,
percebendo-se na capital o reflexo da riqueza gerada e da dindmica em que

S0 Luis se insere no mercado internacional e regional.

Em sua anéfise quanto a econémia maranhense no século XIX, atribui o
agravémento da situag:.'c”lo local é_abdligﬁo, em que “desnorteéda, a lavoura
maranhensé ndo teve é.ner-gia para-.coflgregar 0s seu_s' elementos e juntos
estudérem uma sélugﬁo para o seu problema econémic.o.;_’ (ViVEIROS, 1992,
p. 554). Afirmava-se o discurso da decadéncia e atribuia-se a fatores externos
as rtazbes dos problemas econdmicos. A abolicdo reforgava esta idéia a
medida que, -os escravos enquanto propri_edades,' serviam de lastro para
garantir as operagdes de crédito junto as institui¢des bancarias e junto aos

proprios comerciantes.

Neste éentido, ~a- Associagdo Comercial do. Mara;i_hﬁo, entidade
representativa dos come_rciantes. locais, buscou alterha’ti%as a ques“tﬁo da
aboligdo, e assim, iniciaram-se os debates para consolidar uma alternativa a
eminente falta de bracgos para a combalida lavoura local. Salta aos olhos que,
Viveiros, coloque a questio. 8& aboligdo como um problema essencialmente -
ligado & porgio ag;éria da economia local, éénforme o fragmento, ou seja,
para a 1..avoura, restava buscar alternativas para a questio da mio dé.obra e
resolver o “seu” problema econﬁmico; Nesse interim, a classe comercial

solidariza-se, visando resguardar seus proprios interesses também, na busca

por estas alternativas.
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A iniciativa da entidade comercial local revela. a proximidade de
interesses que mantinha lavrado’res. e comerciantes ﬁgados. Aos lavradorés,
estava implicita a propria manutengio da atividade, mesma que deficitaria,
aos comerciantes a manutencio .de um sistema comercial, outrora_mais
representétivo em relagdo ao mercado externo, mas de certa forma, mantido
‘gracas ao comercio regional e.m que Sio Luis se inseriu. Assim era quanto ao

algoddo, ao aglicar e a outros géneros de menor peso na pauta de exportagdes.

No tltimo quartel do Séc. XIX, segundo RIBEIRO (1990), a situagio da

economia mercantil escravista era de crise, apesar do volume das exportagdes

de manterem, por conta da constante baixa dos pregos dos géneros produzidos

na provincia. Vejamos,
“Do exposto, conclui-se que a conjuntura de baixa de
preco em oposi¢io & conjuntura de alta, era de efeito
desanimador para o lavrador, pois, diminuidos os
lucros, as suas despesas continuavam as mesmas com
sua propriedade agricola, transportes e sobretudo, com
um plantel de escravos”. (RIBEIRO, 1990, p. 72)

A decadéncia da estrutura produtiva classica colonial (latifindio,
monocultura, escravatura, mercado externo), que permanece em significativas
regides do Brasil, com é&nfase nas regides onde a indistria se mosirara
incipiente, denota a fragilidade deste arranjo econdmico, e no Maranhio, se
por um lado a lavoura ha tempos se mostrara deficitéria, a historiografia local

trabalha com a hipdtese geral de que a economia local como um todo, sairia

prejudicada com a aboligio.
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E inquestionavel o papel da aboligdo no agravamento das questdes
econdmicas locais, mas o setor comercial dispunha de capitais e os
remanejava para outros setores, mais seguros ou lucrativos de acordo com a

conjuntura, Segundo RIBEIRO (1990),

“a andlise do processo econdmico maranhense evidenciou
que parte do capital obtido com a produg¢do do algodio na
década de 1860 foi empregada na instalagdo de novos
engenhos de agtcar, na década de 1870, nfo retornando a
atividade algodoeira. Disto resultou o baixo nivel
tecnologico em ambas as atividades agricolas...”
(RIBEIRQ, 1990, p. 74) '

Sendo assim, o investimento da classe comercial, entdo credora da

lavoura na dindmica de producdo local, se fazia de modo a prevalecerem os

lucros com produtos mais rentdveis.

Na ébra de RIBEIRO (1990); a desagregacio do. sistema escravista
concorreria iaara agravar o. quadro decadentista da lavoura local, o que sem
duvida € correto, mas a anéalise des_te quadro atribui demonstrada crise a
fatores externos, tais como os baixos pregos de nossos produtos no mercado
internacion.al, a preeminénci.a da aboli¢do gerando a escassez de créditos e
posteriormgnte, a falta de bragos. “Em muitos aspectos, a estrutura econdmica
maranhen.sé foi uma extensio do seu passado colonial” (RIBEIRO, 1990, p.

79).



Neste sentido, .0 quadro de decadé&ncia reforgado na produ(;ﬁo
historiografica, que padroniza a economia Iobal como continuidade das
estruturas.coloniais, n&o ¢ de. todo incorreté, mas ha de se buscar as
'alter'nat_i\.zas enébhtradas em que, €m nossa anél.i'se,. Sio .Luis._.se i.nse_fiu
enquanto (.iete.nt_ora droé capita-.is neceSSﬁrios para _o. i.nvestimento, o que ja fora
demonstrado & exaustdo por VIVEIROS (1992) e RIBEIRO (19'90) ém suas.
referenéiais obras. A “loucura industrial” citada por Jerénimo de Viveiros
nio pode ser compreendida como .uma boa ou ma opg¢do para a economia local?
ﬁnas era a forma dé S3o Lufs e o Maranhio se inserirem no novo arranjo
econdmico do pais, onde as atividades agricola e industrial coexistiam,
aprifnorando | inclusive as rvelagBes - de trabalho, outrora centrados na

-escravidio.
4 A VISAO DOS ECONOMISTAS

A producio intelectual incorpora a teoria da decadéncia ccondmica do
Maranhio com a crise da lavoura, percebendo esta como agravada pela
aboligdo. Desta forma, propomos analisar obras escritas pela area econdmica
que ratificam esta compreensio e reforgam a permanente e recorrente crise do

século XIX.

Ao deter-se em escrever sobre a formag¢do econdmica do estado do
Maranhdo, TRIBUZZI (1981), maranhense de nascimento mas de formacio

européia, percorre os ja s6lidos caminhos de anélise da economia local, a luz



dés j4 citados GAIOSO (1970) e VIVEIROS (19.92.),. e tra(;,_aﬂ um organ.iza.do
perfil h.istéricb e econdmico da econo.mia local, e mais uma. vez, restringe a
: ecbnomia em éséencialmgﬁte agraria, reléta 0s SUrtos e declive_s de _pfoduéﬁo,
nio identific.éindo a retenciio de rendas.dns periodos pujantes. identificados, a
nio ser pela “marca .ar.qﬁite_tonicamente apreciavel, mas economicamente
pouco .signif'icativa, da area colonial =c.ica; S&d0 Luis e Alcdntara” (TRIBUZZI,

1981, p. 17).

TRiBUZZI (1981), apesar da s6lida formagdio acadédmica européia e
aiinhamento-.ideolégico marxista, visto que era reconhecido Q'omo comunista
duraﬁte 0s anos 60 do século XX, éoffe_ndo inclusive reétrigées durante o
periodo da ditadura militar no Brasil, nfo consegue romper com as teias
construidas por GAIOSO (1970) e VIVEIROS (1992) em rela§ﬁ0 a economia

local no Sée. XIX.

E provavel que ¢ auntor TRIBUZZI (1981) ao afirmar a qhe' nossa
economia se pensava “de fora’ e “para fora’;, nio estivesse ousando em
analise, mas revela com menos pudlor a fragilidade econdémica de setores do
Maranh3o. Em c‘ontrapartida-, nio analis-a a significativa importincia de Sdo

Luis para o contexio econémico iratado nos primeiros capitulos de sua obra.

A aboli¢gdo, também para TRIBUZZI (1981), . significou a
desorganizacio do sistema produtivo local, pois segundo ele, pegara “de

surpresa” a classe dos agricultores com a necessidade de adaptar as relagdes
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" de trabalho. Isso ndo foi possivel, onerando o sistema produtivo agricola,
causando a desativagio, segundo dados de Viveiros, ratificados por Tribuzzi,

‘de 70% dos engenhos ¢ 30% das fazendas ap6s o ano de 1888,

-Comﬁ éritica a TRIBUZZI ("1‘981.),' _acredifanﬁos ser forcosa a .afirmagﬁo
de que a aboligdo “pég.rou.de suipreSa” a classe dos agri.cultores, pois 'sé'
considerarrﬁos ‘a proibi¢de do tréficb de escravos em 1850 até a ef_e_ti‘.va
liberdade dos escravos em 1888, sem falarmos nos movimentos .abolicionistas
e leis paliativas in.seridars"'no periodo, ndo h-av.efia' ﬁenhuma sﬁrpr_esa eim
relacio a um periodo de. quase quarenta anoé .de discussio acerca do trabalho
compuls()rio no Brésil. Discussdo bastante acalorada inclusive em terras.
‘maranhenses e por seus representantes na Assembléia Nacional, tais como

Gomes de Castro e Francisco Dias Carneiro.

.. Como economista, 6 autor analisa também- o processo’ de d-ecadén';:ia
econdmica do final do século XIX e ini.ci.o do XX com sérias restriges a
forma de organiza¢io do sistema produtivo ainda baseado, conforme
'comentanios, na monocultura, no mercado externo € na escravaria enquanto
mio de obra, apesar o fim_do.-tréfico em 1850. A grande massa dos
investimentos, se dava exclusivamente na aquisi¢do e manutencio de mio de
obra escrava, a despeito das possibilidades de substituigdo. como resposta a
falta de trabalhadores, a auséncia de tecnologia e negaclo de possibilidades

de insergdo de inovagdes neste campo.



Seguindo, TRIBUZZI. (1981) acrescenta que o desenvolvimento das
novas estruturas rurais apos aboligﬁo,.hﬁo privilegiou mudangas significativas
tal qual acontecera no sul e sudeste do Brasil, favorecido pela imigragdo.

- Desta forma, assevera:

“o desenvolvimento (...) para. um modelo semifeudal,

mantida a estrutura que monopolizava a area uUnica entdo

accessivel do transporte de posse .da grande propriedade e

do trabalho rural de baixa qualificacfo, condicionada pela

heranga escravista, com remuneragdo deprimida pelo

sistema de foro espoliativo, circunstdncias que haveriam

de conduzir a predominincia, ao lado da monocultura

dominante, de cultura de . subsisténcia restrita,

minimizadora da producio para o mercado” (TRIBUZZI,

1981, p. 25). . - .

Em suma, mesmo a justificativa econdmica do desenvolvimento do
Maranhfo, proposta por Bandeira Tribuzzi, ndo extrapola o conceito de um
-~ estado és_sen'cialmente agricola, que no Séc. XIX deteve-se a agroexportagdo e
nio assimilou a aboligdo como possibilidade de reestruturagio de suas forgas
produtivas. Prevalece a critica a tentativa industrial, e a percepgio da

manutencdo do perfil econdmico local essencialmente agrario, adentrando o

Sec. XX.

TRIBUZZI (1981) recorre a VIVEIROS (1992) e GAIOSO (1970) como
principais fontes para reconstruir a ¢conomia maranhense até adentrar o Séc.
XX, e sendo assim, assimila as analises destes autores na reconstrugio

histérica e reflete, em seus comentirios os argumentos. da historiografia

o



tradicional representada por eles, reforgando assim nossa analise inicial

quanto a sua obra.

| Fraﬁcisco' de Assis Leal Mes’quité, 6ut’fo repf_é,sentant‘e desta linha em
anilise, que em sua obra “Vida e Morte da Economia 'Alg.odoeira do
Maranhdo”, extrai do conrt.exto ecoﬁ(’imico proposto ¢ algoddo como referente
~de analise da conjuntura da segunda me;ﬁade do Séc. XIX. Traga sua insercgio
na economia local, caraéteristicas e sua _substifuig:ﬁo_ enql.la.'nto. atividade
econdmica principal no Maf—anhﬁo, elenéando em sua obra as provaveis causas

deste fato.

Ao tragar uma trajetdria da importﬁncia do algoddo enquanto cultura
agricola, MESQUITA (1987) analisa o contexto eco’hﬁmico'napional cqlonial
e pés-indepeﬁdéncia, e _na'.inserg:e”lo do pais na dinﬁmica econdmica dQ
capitalismo. Nesse interim, o Maranhdo inclui-se tal qual o restante do pais,
na exportagio de produtos para a indGstria européia, no caso, o algodio para a
industria téxtil inglesa. Destaca-se a politica de nio fortalecimento do
mercado int-erno., e'. “quando esta polli_t_ica se defronta com o problema da
passagem para o trabalho livre, € que-; capitalisticainé_nte, as -relag_ﬁes de

producdo internas foram desenvolvidas” (MESQUITA, 1987, p. 56)

Segundo o autor, “o século XIX seria para os maranhenses o ponto de
inflexdo de uma trajetéria de crescimento” (MESQUITA, 1987, p. 56), ou

seja, de oposigio a um periodo econdmico - preponderantemente de



desenvolv1mento e pujanga economwa em oposu;ao a, mais uma vez, a crise e
a decaden01a d_as forgas produtlvas ou o mergulho de nossa economla em
[3 x H - .

sono letargico de desenvolvimento das forgas capitalistas internas”

(MESQUITA, 1987, p.57)

~ Para MESQUITA (1987) o século XIX reg1strou o auge da Iavoura )
-algodoeua € nesse mesmo contexto, a colocagao da pr0v1nc1a do Maranhio:
no quadro. nacional, “Sio Luis, pelo -nﬁﬁler_o de homens_'ilustres ligados a
li’teratu.r.a, politica e artes, ficou conhecida, a partir deste sécﬁlo, como Atenas
Brasileira . (...), ._chegou a ser a du‘arta cidade brasileira. em populagio”

(MESQUITA, 1987, p. 60).

Enguanto atividade econdmica, a lavoura algodoeira sqfriﬁ, assim como
toda atividade agricola da p'rovinc'ia, cém 0S arranjos C-o_merciais_ e fi'naﬁceiros
que oﬁeréva'm em demasia o produto final, e aliado a isso, MESQUITA (1987)
comenta da rigidez ci’a forma .de cultivo, ausé.ncia de in_ovagﬁes e em
conseqﬁéncia,. sacrificando a qualidade do algodio em pluma produzido por
aqui. Soma-se a isto, o que MESQUITA (1987) identifica nos autores de
época, duras criticas .at.)s governos, “ambiciosos, corruptos, cobrando sempre
altos impostbs e nada fazendo em prol da agricultura: péssimas esiradas, falta

de assisténcia, etc.” (BETHENCOURT, apud MESQUITA, 1987, p. 233).

Enquanto autor da 4rea econdmica, MESQUITA- (1987) nZo se alinha

‘com a nogio de decadéncia da lavoura a medida que estuda a forma de



produg:ao local e nela 1dent1f1ca as que para ele seriam as reals razdes. para
0 fracasso da atlwdade algodomra no’ Maranhao Critica duramente a teoria da
concorrénqia internacional, apontando razdes intestinas para.a' fragllzdade da

estrutura agricola produtiva maranhense.

Podemos até concluir que, conforme o autor, as outras culturas
agricolas deviam sofrer os mesmos males, indicativos de sua crise, ou

decadéncia econdmica, conforme citam outros autores.

Sob é viés de interpfetagﬁo e analise c.om base nas ci€ncias econdmicas,
i4 utilizamos TRIBUZZI (1981) ¢ MESQUITA (1987) que utilizam também a
reconstrucio historica dos contextos abordados e além disto, apalisam a
economia local sob a 6tica de suas formagdes académicas. Na mesma linha,
_utili’zambs FEITOSA (1998) como referencia para a anélise da dindmica
econ(“)fnicé local e sua cbhfigur_agﬁo em relaéao' i economia nacional. Em sua
obra Tendéncias da Economia Mundial e Ajuste .Nacio.nais e Regionais, o
autdr analisa a inser¢cdo do Maranhdo na diﬂﬁmica colonial internacional, e
seus desdobraméntos internos - quanto ao seu desenvolvimento no pf)S-

colonialismo portugués.

Para FEITOSA (1998), a economia do Maranhio é analisdvel em dois
periodos distintos: o da formagio, incluindo-se af o processo de ocupagio do

territério, e, o da inser¢io do Maranhfio na dindmica colonial através das



‘Companhias de Comércio’ e no sistema agro-exportador internacional, ja no

“século XIX.-
" Tal critério & pro.posto pelo autor, pois

“do ponto de vista econdmico, os eventos ndo sdo tdo
lineares assim, visto que cada um desses periodos
apresenta uma série de contradigdes especificas que
precisam ser caracterizadas para uma compreensio mais
clara do processo evolutivo global da socioeconomia do
Estado” (FEITOSA, 1998, p. 13)
A restrigdo. implicita na fala de FEITOSA (1998) quanto ao fragmento
acima, diz respeito a divisdo historica da evolugdo politica brasileira em trés
estdgios ou marcos histérico-politicos: coldnia, império e reptblica. Segundo

‘o autor, esta diviso aponta para uma subjetiva linearidade historica.

" Tendo como foco o recorte ?ropoéto para este trabalho, analisaremos
detidameﬁte 0 peri_d_do indicado por FEITOSA7(1998)- como o de insergdo do
Maranhio na dinimica co.lo.n'ial e.no -si-étema'agroexportadoi internac.ional_
Nesta fase, o Maranhio através da Companhia de Comércio Geral, criada erﬁ
1755 coﬁ 'a'int_erveng.ﬁo. do Marq.ue.s de P.omba.l2 experimenta sua .ins‘ergé‘.o

definitiva na dinimica colonial portuguesa, visto que anterior a esta fase, a

! No Maranhiio, foram criadas duas companhias de comércio: Companhia do Comércio
“Pascoal Jansen”, como ¢ mais conhecida, ¢ com o objetivo de melhor controlar €
administrar os interssses locais ¢ da Coroa. A segunda foi a Companhia Geral do
Comércio do Grio-Pard ¢ Maranhio, em 1755, que possuia capital privado e a concessio
da Coroa Portuguesa para a exploragio do comércio por vinte anos.

2 Conforme relata FEITOSA (1998), Sebastifio José de Carvalho ¢ Melo (futuro Marqués de
Pombal), se notabiliza a partir da indicacfio de D.José (Rei de Portugal em 1750) para ser
Secretdrio de Estado dos negécios do Reino de Portugal, ¢ “insurge-se ao processo de



Cart

. pr_oviﬁcia vivi.z.l uma sif.uag_ﬁo' de' déficit crdnico quanto as sﬁas_ possibilidades
'-econl(“)mi'cas_e orcamentarias. Ne's_te peridd'o.,. a ecqﬁdmi_a,lobal se éspecializaré.
_ na _produgéio agricola de larga é_scala,- c_:riaﬁ_do a,ss.im, “u_zﬁa classe de senh_qrés
ricos (proprietério's de terra é cdﬁler..ciant.e_s), além d_a introdugdo .de novas

relagdes de trabalho.” (FEITOSA, 1998, p. 31)

Na h.istoriografia maranhense, & lugar_c;omu'm 4 pujanga econdémica
relacionada a implantagdo da Companhia de Cmﬁér__cio do Grio-Paré é |
Maranhio e durante sua influéncia l.na'din’e‘tm'ica éconﬁmica lécal. FEITOSA
(199:8) alinha-se a este discurso, a vé a dinamizagdo das relagc’iés comerciais
quando da incluséo .do Maranhdo ‘_‘na nova divisz’io. iniernacionél do trabalho™

(FEITOSA, 1998, p.32). O Maranhio esfava “subordinadamente” colocado no

novo sistema econdmico mundial.

Esta “fase de ouro” mudaré a dinidmica econdmica maranhense no
Século XVIII e XIX, e isso se refletird no cotidiano urbano ludovicense, que
terd sua face e relagdes sociais profundamente alteradas. E o que nos diz

FEITOSA (1998, p. 34):

- “A.paisagem fisica (geografica), social, cultural
e politica do Maranhfo mudara. Sido Luis, como principal
centro comercial, soergueu um patrimdnio arquitetdnico.
“tdo relevante (...) visto referir-se ao modo de produzir ¢ a
arte de comerciar de um periodo importante de sua
historia. Transformou-se na cidade das letras e recebeu o
epiteto de Atenas Brasileira™

subordinacido (Portugal em relagiio & Inglaterra)” e adota a politica de criagio das



Neste periodo, S#o Luis se constituiu como a quarta maior cidade
brasileira em populagdio, antes da segunda metade do século XIX,
demonstrando assim seu desenvolvimento e urbanizagéo relacionado 4 pujanca

econdmica iniciada na segunda metade do 'século XVIIL. -

A fase da cémpanhia do coinércio do Gr'ﬁo;Paré e Maranhio e o
prolongamento de sua influéncia indifeta no século XIX, e_videnci-am na
produgdo .'intelectual maranhense, como a fase da economia referencial para se
pensar o Maranhdo, nio sé economica;ﬁente, mas também politica, sbcial e
culturalmente. Criam-se marcos fu-nd:aﬁtes de uma mentalidade .que tomara o
espago social € o scns.o comum quanto a opul_éncia desta terra e sua ‘g.ent.e_. Sio
Luis torna-se a “Aienas Brasileiré” “devido a classe de. letrados .e sua
importdncia para a cultura brasileira. Uma das maiores cidades brasileiras a
época. Urbanizagﬁo imponente e referenci"al. Mas, o_nde de co.nstitui e quais as
bases que solidificarﬁo a noglo decadentistra da fase seguiﬁfe? Que novas
dindmicas écénémicas, sociais € culturéis se constituirfo pafa que a “fase de

ouro” se torne tio marcante e inalcancavel para os posteriores?

Em felagﬁﬁ.o ao recorte temporall de abrangéncia deste _trabal-ho, a crise
da agroexportagio e\'r.idenciada no Gltimo quartel do século XIX ndo seria, ao
nosso ver, suficiente para fazer a economia maranhense decadente. FEITOSA
(1998)' comenta sobre a leva de comerciantes e lavradores que investirio nas

fabricas téxteis como alternativa para diversificar os investimentos do capital

Companhias de Comércio, segundo FEITOSA (1998), muito poderosas 4 época.

¢



comercial, _'este- processo “surge como expressio de uma nova busca de
_ alternatlvas para evitar a derrocada completa dos capltals .comerciais e

_ agrarlos da pr0v1nc1a do Maranhao” (FEITOSA 1998 p- 41 42)

Em bposi‘;ﬁq ao -qué Viveirés identifica c.o'mo. “loucura iizdu*s;.tria_l”,-'se
processa ul'na.reformulag:ﬁo da economia maranhense com a insergdo das
industrias em um contexto essencialmente agricola, Sdo Luis ope.rava como
impdrtante centro comercial exportador e reflexo de toda a riqﬁeza gefada
desde 1755, com a inic_ia-t'iv'a. de Pombal, na‘_provincia_. FEITOSA (1998)
comenta sobre a influénc.ia das téxteis na economia local, inclusive numa

suposta absorcdo dos libertos:

“Passaram as fabricas téxteis a expressar e¢ funcionar
como padrdes de novos processos tecnoldégicos (...) bem
como uma oportunidade impar de geragdo de emprego e
renda para uma populag¢ido que ia se liberando do trabalho
. escravo, mais por conta -da quebradeira do sistema
agroexportador do que pela abohgao i (FEITOSA 1998, p.
42-43)
O autor minimiza os efeitos da aboli¢do para as lavouras maranhenses,

e induz-nos a rever boa parte da historiografia classica regional no tocante a

analise da economia no final do século XIX.

As téxteis tém sobrevida e adentram ao século XX, gozando inclusive
de credibilidade & medida que “houve um crescimento significativo da
producio téxtil e passou-se, rapidamente, a viver um novo “animus” da

retomada do crescimento.” (FEITOSA, 1998, p. 43). Esta percepc¢io, valoriza



a iniciativa dos comerciantes ¢ agro-exportadores em diversificar os
investimentos dos capitais comerciais, sem esquecer que, prioritariamente, os
lucros do comércio eram reinvestidos na lavoura durante boa parte do século

CXIX.

A crise do setor téxtil, s6 é identificada por FEITOSA (1998) ja nos
._an'os de- 1930, segundo o autor, devido & concorréncia de outros estados da
Republica. A partir deste momento, alternativas serdo buscadas em resposta a

esta crise, apesar do autor nfo citd-las.

Em sua obra, FEITOSA (1998) percebe a dindmica econdmica .d,o
Maranhdo nos séculos XVIII ¢ XIX como u.m periodo de crises setoriais, no
nivel da produgido de determinados géneros agricolas (algoddo, aglcar), e
deslocq..rnenta.:) dos inve.stimentos'cc.)m 0 co_nseqiieﬁte surgimento das fé,.bricas
téxteis. A  tdo propaladé “decadénci#’_’ econdmica .do Maranhio, ¢
indiretamente question'ada é 'a' cidade de S&o Luis e outrbs centros urbanos da
época, como Caxias ¢ Codd, sfo apontados como referenciais para se entender
as. novas dindmicas da economia local, supefando o discurso decadentista e

" minimizando-o para o periodo em questido.

Percebe-se que os discursos de TRIBUZZI (1981) e MESQUITA (1987)
nfo enconiram continuidade na esséncia da obfa‘ de FEITOS.A (1-998), pois a
crise da lavoura na se-glinda métade do século XIX descrita pelos d_ois'

primeiros, é relativizada pelo (ltimo e cuidadosamente direcionada para o



século XX, quanto enfim as téxteis entrarfio em colapso devido 4 concorréncia

regional.

Tendo como base o co‘nju'nto.da_ obra de FEITOSA'_(lQQS), a_creditamo's :
ser._.possive.l rever a ﬁogﬁo de crise._.geral da economia maranhensé, e aséim,.
' d.-etjectar em oufras obras que o meémo confexto -po.de 'revelaf relagdes de
- producio que redimensionam o potenciéi de reorganizacio dle Sﬁb Lais quanto
: a crise _da lavoura, que compreendemos n#o ser o refle‘xb tqtal das forcas

produtivas maranhenses para o periodo.
5 UMA OUTRA INTERPRETACAO?

Nos capitulos anteriores, analisamos autores identificados com a nogio
de decadéncia econdmica abrangente para o Maranhio, com algumas

retificagBes observadas por MESQUITA (1987) e FEITOSA (1998).

..Neste capitulo el_encamos alguns autores -ciue reelaboraram o discurso
decadentista ¢ identificam a continuidade do padrio explicativo consolidado
' nai historiografia quahtd i decadéncia econdmica do Maranhio. Esfes autores,
se aproi)riam deste discurso e analisam sua 'infl'ué'ﬁcia na sociedade
ludovicense. Entend.a,—se como sociedade, a classe letrada, abastada e politica

da capital da provincia.



Em o.br_;_ 'bésiiaf, ALMEIDA (1983) ident.i'fiICa a -“ideolo-gia' ‘da
de.c_'&'ldél.lcia“ a 'partir..de_ srua-s_ané,lises quanto a produgﬁ_o intelectu-all localldo
_inicio do-.'Sf.éculo- XIX, inclui.ndo éutores .como Rain.lundlo d.e Séﬁ_éa Gajoso, ciue
foi objeto do'primeizjo capitulé deste .'trabalho, Frgi .FranCisco de N.S'ra;_. dos
Praiéré_s, Fr_anéisco d.e. Paula Eibeiro,-Garcia de A_branches, e'ntf;e outros, e o0s
discursos e Iﬁ'ensagens dos president_eéz de. provinqia do 'Maranh.ﬁo. Colﬁo base
para a sua obra, 0 autor tece .uma rede .dre semelhancgas e cqntinuismos- quando

analisa a economia e a sociedade.

Ors_marcos. .interpretativoé deixados pelo ..cliscurso intelectual produzido
no iﬁicio_do s.e’cu.io XIX por estes autores, 'forjarzim_uma' nog¢lo recorrente
quanto’ a .situac';z“w econﬁmica local, “tidos como originais e singulares”,
“transformaram—sé em lugar corrente na producgio intelectual contemporénea”
(ALMEIDA, 1983, p. 34). Reforga, “diluidos no senso comum as nocgdes que
08 integrarﬁ_ édquirein a forgé. de um. édégio.. Assumiram um. papel similar
aqueles provérbios e ditados populares” (ALMEIDA, 1983, p. 34). Temos
ALMEIDA (1983) como referéncia em relagﬁo as obras anteri_ores, pois o
mesmo suger.e em sua obra uma outra_possibilidade de prodﬁgﬁo intelectual,
deslocada do ideario decadentista .recorre.nte'que permanece bastan_te presente.

na sociedade ludovicense.

A historiografia maranhense, registra a transi¢cdo da escraviddo para o
trabalho livre como um momento traumitico para a economia local

VIVEIROS (1992) atribui a esta mudanga uma das principais causas para o
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‘agravamento da crise da grande lavoura. Esta transi¢io nf#o se deu
efetivamente,
“atordoado pelo golpe que lhe arrancava parte do
patrimdnio, estarrecido diante da desorganizagio do seu
trabalho, agora sem bragos, com o é&xodo  dos- ex-
"~ escravos... o lavrador maranhense esmoreceu... faltava a
confianga em si mesmo e... esmoreceu’ . (VIVEIROS,
1992, p. 557) - -
Continuando sua anélise, Viveiros, v& na formagio do parque industrial
téxtil maranhense no final do século XIX o que considerou a “vertigem das
fabricas” ja que muitos lavradores investiram seus capitais. “Foi vitima da

loucura da época — transformar o Maranhdo agricola em Maranh&o industrial”

(VIVEIROS, 1992, p. 558).

Em relagdo a implantagio do parque industrial maranhense, né Gltimo
quarte_l ;io' séc.:.ullo XIX, CALDEIRA (1988), descreve e analisa esta fase®. A
titulo de éohclusﬁo,l 0 auto.r situa d ten.tativa de industrial como uma in-serc;’eiq
estranha 4 economia agro-exportadora'é vista com extrema desconfianc}a pelos
lavradores, que preferiam concentrar seus esforgcos nos Iuc;os obtidos'ﬁa

comercializacfio dos géneros agricolas a investir na industria.

Em relacdo & mdo de obra, o autor identifica junto aos “fabrilistas”,
uma nog¢do de abundincia de trabalhadores disponiveis, visto que as
populagdes das cidades de 1875-1895, periodo trabalhado em sua obra,

estariam em estado de indigéncia econdmica e em conseqiiéncia, facilmente



| d.ir_ecio.nad_a._ll)ara 0 traba’ihé fabrii,..o "ciu-e fofa um e'nganla.' I.jnlclu.siire_, como o
autof. trabalha o per.ilodo" pré e péé‘-abbligﬁo; 0 | mesmo id'e-_iltifiéa-' aizi_da a
predoﬂlinﬁncia dé.s mﬁlhéfes ‘en'qu.anto‘ m3o de obra na indﬂ_stﬁa, .refoz."g:ando a
nogdo de que a mdo de obra_escrax.za' recém liberta 'nﬁ.o' se transformou
prioritariamente'ém trabatho ass..alariad.o, pelo. cbn_trér.i.c, encontrou- a_ihda na
pequena lavoura, sua_sobrevivéncia.em relacdo aos baixos salériqs pagos

pelos “fabrilistas” maranhenses, conforme analise do autor.

CALDEIRA. (1988) — ‘propde também que a tenmtativa industrial
maranhense ndo foi um caso isolado. do contexio braéileiro, a tentativé
indu'strial se fez presente em outras loc.alidades, mas enfrentando extremas
‘dificuldades 4 medida que se tornava ainda mais patente “a dependéncia total
em que a economia maranhense (como alids tocia a brasileira) se encoantrava
em'__relag:ﬁo a0 exterior, e que ée espelhava nas conseqﬁénci.as_ dés altas e
_rbaixa-s cambiais.” (.C_A'LDE'IVRA,_'DSIS, p. 262). Iﬁteressa-ﬁos diretamente a
abordagem do autor pelo f.'a.to.de sua ébra- analisar a;' for.mac;ﬁ.o da inddstria
local, em um periodo predominantemente agricola, atravesSando .incI.usive 0
contexto histérico da aboli§ﬁo da escravatura, e ainda mais pelo fato de ndo
“julgar”, e sim propor dados e anilises que venham a contribuir para o

entendimento do processo.

Seguindo a linha de interpretagdo do autor, identifica-se a implantagio

do parque fabril como uma tentativa divergente “a uma economia que esta

> CALDEIRA, José de Ribamar. Origens da industria no sistema agro-exporiador
maranhense. Tese de Doutoramento, S&c Paunlo, 1988,



a2 ad

forte':' e tradicionalmzente estruturada” (CALDEIRA 1.988,-_ P 264)-. na -
' agr.oexportagao Comol se §e a trans1g.ao para uma nova dlnamlca da economia
.Iocal nfio se darla sem a mudang.a de- mentalldade da classe detentores do
.- capital'nec.'essé.rio para. investimento nas formas _de _produélr € 'gerar lucrés.

para a economia local.

A decadéncia eco.n(")mice.l -id;en;cifi_cadé” péla. _prqduqﬁd. inteiéctUal |
maranhense encontra em d'ivers':as*_éreas-possibilidades de ané,li_se.. Além de
fépﬁmeno histérico e sociélégiqo, obviamente, é-'.tambe’m econdémico. Nessa
per.spectlva analisamos autores destas é,reas de produgio intelectual como
proposta de tornar este trabalho abrangente quanto as 1nterpreta§oés embora

se perceba semelhangas nos diSCursos elaborados.
6 A RUINA DE TEBAS

Para se analisar é s.ogieda-de” maranhensg, ém eépecial a ludo.vicensé,_o
alcance do discufso decadentista e sua'l-ongervidad.e,. 0 aépecto cultural € rica
fonte"pa.ra este objefivo. A ndgﬁo de de‘cadé_ncia op(”)é na produgéo intelectual
e literaria do final do século XIX a “Idéde- do Ouro” em .relagﬁo a cultura, ¢ as
representaqﬁés da fase decadentista prop_ondo um esforg:b no ressurgimento
desta fase, e_nomé _da _tradigio cultural maranhense. MAi{TINS (_2.00.2) analisa

este contexto cultural e social tendo como referencial a producio literdria de

* Entenda-se como produzir a atwldades mdustnal ou agraria para atender os mercados
interno e externo e gerar lucros.
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- letrados posteriores ao referente “Grupo Maranhense™, que destacava entre

outros Gongalves Dias no cenério nacional.

OF sécuio_‘ XIX, opde, no imaginério. ciﬂturai, a .grant.le fase deste-
segm'eht.o, :eferenéi_anﬁo_ o Maranhio no contexto n.d.cional-.. iﬁtefeséante que
08 a,s__interprletag:é.es_ quanto a economi:a; subsidi-am_ a nogio de decad-éncia.nc;
século XIX, conforme. ja foi 'demonstfado efn as nbssas primeiras analises é
obra§ quéstiOnadas, tamBém para cons.tituir o quadfo- de decadénéié da cultura
maranhense no'. mesmo p-eri"dd{_), e com feito, “deveria ser combatido 1501' todos
os espiritos Iicidos com vistas a um retorno .110 porvi.'r a _ﬁma n.'ova. Idade do
Ouro, da regeneraéﬁo, diﬁlensibnado pelo influxo do .exemp'lo(.s.) anteceden.te”
(MARTINS, 2602, p_. 14). O autor se detém, em anilise preliminar 4s linhas
de 'prodligﬁo intelectual que almejéva'm e enaltecem o passado 'reférencial do

Maranhdo quanto a cultura.

Para 'MAR.T-I_NS .(2l002.)',_ varios -expoéntés‘ da “elite .intelectual'
maranhense” conség_uiram expressar a sociedade ludovicense neste‘ contexto
percebido como decadentista, e . “da elite ao povo, todos '. es*_ta,ri-am_
contaminados por. este desideratum” (MARTINS,. 2.002', P 18). Na .produg?io
intelectual maranhense, princi'pi'am.-como'_ analisfas. desfé qlia,dro, ent.r.e outros,
Jodo Dunshee de Abranches Moura. Au.tor lig_ado ao setor da agréekportagﬁo,
Abranches aﬁalisa a decadéncia eqqnémicé e a caracteriza como o mal que
reproduz nos varios segmentos da;' sociedade local o atraso. Es'tes. autores

analisam a sociedade no ultimo. quartel do século XIX, e reforgam a



ﬁece's'si.dade_ de ;evi.go.ramento da proviﬁcia nio 5O no aspecto econdmico, mas
cuItur,a_l-, héjé-visfa qﬁé .ide‘ﬁt_i_ficam a %‘idad’e do -oﬁfb”-nestes doié_ aspectos do
Mafanhﬁo. oi;m'.cent_ista. ..Confor'me. a-pbﬁ_ta 0 autor,.-“ﬁﬁ_o é dificil imagina;
 porque essa 'no§ﬁo in_gfgésou’ no século XX fazendo pl_'os'élitos” (MARTIN_S,

2002, p. 27.).. Id.entifica'-se assim a longevidade do discurso.

Uma analise dlna-soci.'edade m-araﬁhénse, sob a otica da produgdo cultural,
'trénscende’o século  XIX. Compréender a necessidade. da reconstrucdo cio
Maranhe’id, 0 revigorﬁmentd de Sﬁas estruturas .e.coné‘)lfnicas_ e culturais & luz
'das:- letras,. éitua é, clite intelectual como quem se apropriou e reproduziu com
gran’de' énfase o discurs'o.decadentista, tornado—olper’_ene e p_resen_té- nbs mais

variados setores da sociedade local.

Na 'contemi)oranei_dade, este discurso persiste conforme foi demonstrado
em alguns .autores'pr'eliminar.n'.lente analisados. Por outro lado, as dnélises da
conjuntur_d econdmica do século XIX estdo sendo revistas e os dados ainda
-estdo a _Qerem manipulados para ter-se a melhor Cérﬁpreensﬁo .d.o.-pr_OCesso_
Neste interim, a obra’ de Regina Hel'ena Martins d'e..Faria,'cita a neéessidacie
de revisdo destas f.onte.s e suas implicagdes no qiiadro social e econdmico do

Maranhio, e em especial em Sdo Luis.

Segundo FARIA (2001, p.36),

* Transformagéo do trabalho nos tropicos:propostas ¢ realizagfes, UFPE, Recife, 2001.

T



_ “compreende se que tais crises ndo significam
" que a vida econdmica da provincia estivesse paralisada. Os
dados estatisticos nio apontam esses indicios: n%o houve
éxodo populacional e o nimero de habitantes continuou
-aumentando novas areas foram conquistadas ‘dos indios,
davancando as. frontelras agrlcola <] pecuarla ¢ outras

at1v1dades foram 1mplementadas '
Tomando a analise de FARIA (2001) como referencial, a construcéio do
“discurso decadentista” ou “ideologia da decadéncia™ se deu através da
comparaglo de. fases distintas onde a agroexportagio fora referencial para a
acumulagdo de riqueza para a elite comercial ludovicense, e como marco da
decadéncia, elegem-se os periodos desfavoraveis também da agroexportacio
maranhense, inserida na dinimica do comércio internacional e flutuag¢des

cambiais negativas. Neste sentido,

_ Se o parimetroc de comparagdo para a
decadéncia fossem os paises centrais do capitalismo
industrial ou mesmo as provincias cafeeiras do Brasil,
seria- inevitavel concordar que o Maranhdo. realmente
estava mais atrasado. Mas o contraponto é feito com fases
anteriores de  “progresso” - da = prépria . economia
maranhense” (FARIA, 2001, p. 36) ' '

Colocadas estas anélises, propdem-se a reconstru¢io do periodo em
questfo e as reais implicagdes do aspecto econdmico supostamente decadente
¢ seus desdobramentos no dmbito social e cultural, em especial, da capital da
provincia do Maranhfio. Acreditamos ser possivel redefinir os parimetros de
analise historiografica ¢ apontar para a definitiva desconstrucido da recorrente

crise econdmica, social e cultural que solapou o Maranhdo de forma téo

- contundente, na visdo de muitos intelectuais durante os séculos XIX e XX.
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7 OPULENCIA, CIVILIZACAO E MODERNIDADE

Enquanto. fendmeno econdmico, a revolugdo industrial alterou
_significativamente a sociedade ocidental e suas formas e expressfes de

mundo. Transitamos entre o .antigo e o-moderno.

Os séculos XV a XVIIL, e os moviinent_os' d_o Renas’éiméntd e
Il-urﬁini'smo, apontaram outras possibilidades  para ra 's_ociedade européia
ocidenta;l.., e n.ess:e iﬁterregno, a Ameérica inélui-se co’mo.-sub_strato_ necessario
para éustenta_r a no¢io de um Novo Mundo. Ncéte .s.enti'd(.), as novas formas de
produzir, aé tecﬁologiés_ desem.folvid_a_s' a favor do .Homém e as relagdes_
.sdciaié co_nstit.uidas a partir dest.as'.‘_‘névidades”, delinearam o pensarﬁento
moderno e liberal, negando os Iﬂeriédos anteriores ‘no gue tange 4 vida do.
Homem. Agoré,: ele ¢ livre, criat_dof, intelectualizado e abima '-'de. tudo,

revolucionario.

~ Percebemos que, economicamente, o Maranhio oitocentista reflete
periodos de suposta opuléncia e tamb'ém. de decadéncia. Também se observa
no tocante & sociedade, o -surgiment_o da ideologi-a_cléésica, que forneceu o
elementololriginal para se pensar uma cidade z‘a..frent_e do restante.do. Brasil de-

época.



A adjetivacfo de S#o Luis em “Atenas Brasileira”, segundo sugere

 CORREA (1993) © surgiu,

.“co'mo_ ‘uma -.dis'(':.rimihac;ﬁol 'dé -.essénc':ial ﬁiara_nhense,
‘esmerada e ar:istocré,t.i'ca, com Su.'p.érioridade '_i-nte_gra_da- no
conjunto da unidade naéion.alrbrasilcira”. Sendo ﬁséiin, “o
rc,aréter totémico da Atenas_ Br.asil'éira funcionoﬁ como um

~veiculo de integragdo social” (CORREA, 1993, p. 112)

Os eleme.ntos., diferenci‘ais de Sdo Luis, residiam no seleto gfupo de
“letrados qué ém seu t’empo., contribuiram para forjar o perfil de._ Estado-.
nacional que se constituiu nos periodos pés-indepéndéncia. .Op(')mos, no
mesmo século XIIX,'a crise lavoura e scus re'flexos na .econom_ia. local e a
flo_rescéﬁcia do “greco-timbirense”, Iﬁodelo_ de intelectu;lidade, _-poI_ide'z e
no.breza'basea.da.em_ valores europeus. Nesse se'ntido, Sﬁo'Luis.‘representa 0
prodigio da cultura nabional em oposigﬁo. ao “eSparz‘an.o-brasilei?o”, assevera.

CORREA (1993).

Eis urﬁa r_epr.'esentagé.t.) de opuléncia que se conirapde a '.no'g:ﬁo de
decadéncia que se consolidou em periodos representativ.os. do Século XIX. Se
o Maranhdo estava em grave crise econdmica, fmr um sem fim de motivos, por
outro lado, a cuifura é a represent.aéﬁo nécesséria para.dar um novo animus a

cidade de Sdo Luis, pois esta representava tal qual a Atenas Cléssica, “a

® CORREA, Rossini. Formagio social do Maranhdo: ¢ presente de uma arqueologia. Sdo
Luis: SIOGE, 1993. '
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comunidade do génio, da inteligéncia e do conhecimento” (CORREA, 1993, p.

111).

Retornando aos aspectos econdmicos, enquanto a revolucdo industrial
reproduzia seus padrdes de desenvolvimento mundo afora, Sdo Luis, em
resposta a “derrocada da lavoura”, coloca-se enquanto disposta a investir os
capitais comercial, bancario e agricola nesta ousado projeto de dinamizacéio
econémica. Assumimos neste instante, uma pretensa vocac¢do industrial em
oposig¢do a crise agricola. Assim, buscario “virar a pagina”, e adentrar a
Republica com os novos padrdes de desenvolvimento disseminados pelos

ingleses. Opor lavoura e maquinas, atraso e desenvolvimento. Eis a questéo.

Fabrica de Fiagdo ¢ Tecidos Rio Anil, 1912,



A irhplantagﬁb de parqué industrial téxtil noAM.aranhﬁo, assegurava uma
possibilidade de iﬁv_estimenfo promissora para é époé_a. O Rio de Janeiro e
S3o Paulo, _enfr'e. _6 final do'sé'culo XIX é ) ilrll‘iéio :do.X'X ja .experi_men.tavam
esta ..'e_mpfeita.da. e surgiram __aSsim 'Segmentos ﬁrbﬁnos -que. inclusilve
contribuiram para o | ProCesso de desg.a.-ste da mo.n..arqﬁia.. bfasileifa e a-
proclamag¢io da Republica brasileira.r Quanto ao Maranhio, o processo de
industrializagio nos principais hl’lcleps ﬁrbaﬁos do século XIX (Caxias, Codd-
e Sio Luis), se efetivara dianfe de algl.lx.nas. dificuld.ades., como o .levant.ame'nt.o
de éapitéi social para a.im'plantagz’io' tendo a eni vista a desconfianga de boa

parte dos comerciantes e lavradores em investir em algo “desconhecido”.

De fato, a partir de 1870 se efetivaram as primeiras iniciativas
industriais, tendo estas como segmento a fabrica¢c8o de produtos téxteis,
agregando assim o algodio produzide em terras maraphenses e a

disponibilidade de m#o de obra nos principais nicleos urbanos da época.

Sio Lufs ja na segunda metéde do século XIX,' era exemplo
significativo de evolﬁgﬁo urbana. Grandes exemplares de casario colonial,
bom padrdo urbanistico (calgamentos, arruamentos) e outros aspectos que a.
colocavam entre as princip.aié cidades do Brasii a époda. Sédo Lﬁis c'ontréstava
com as dificuldades dos lavradores em mantef a produgdo agricola. A capital
da provincia tor-n.ara-se o ponto de convergéncia comercial da Provincia, sede

das principais casas bancarias e residéncia dos mais abastados comerciantes.



Rua da Estrela, final do Séc. XIX.
Album Maranhio Ilustrado

Concomitante a implantagio das primeiras fabricas, em Sdo Luis se
preservara os lagos com o velho mundo, diferente de outras grandes cidades
brasileira, como Rio de Janeiro e Sdo.Paulo, que faziam questdo de esquecé-

los. Quanto ao exemplo de S3do Luis, assevera BARROS (2001):

“... a elite ludovicense procurava reavivar seus lagos com
este (passado), S3do Luis ndo tinha por que negar o
passado, pois se a Franga era o simbolo dos novos tempos,
S3do Luis estava mais proxima do que nenhuma outra
cidade do ideal de modernidade.” (BARROS, 2001, p. 22)
Sdo Luis importava o modelo industrial inglés, e orgulhava-se de seus
estreitos lagcos com a referencia do liberalismo e da modernidade européia
ocidental, a Franca. Neste sentido, a cidade representava algo mais do que o

fato da sua fundag¢do atribuida a Franca, mas signo de presenga marcante da

Europa em terras brasileiras. Com efeito, “a Franga era vista como modelo,
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pois além de ser o bergo do liberalismo, apresentava uma organizagdo urbana
admirada pelos paises iniciantes no processo de industrializagdo” (BARROS,

2001, p. 23).

Como forma de reforgar as referéncias culturais européias, se
organizavam mostras e exposi¢des, e assim, ratificava-se a condigdo de Sao
Luis como exemplo de prosperidade e de esperanga nos adventos industriais e

seus reflexos.

Teatro Arthur Agevedo, inicio do Séc. XX.
Album Maranhio Ilustrado.



Estas exposi¢des, buscavam imitar as grandes exposi¢des organizadas
nas grandes cidades européias (Londres e Paris, por exemplo), que também
tinha como reflexo a crenga em dias melhores para a humanidade gracas a
industrializagdo e seus engenhos. S3o Luis incorporava este animus, ainda
que com algumas restrigdes, pois parte da elite local ndo se empolgava com

tais mostras a moda européia.

Abertura da Exposicdo do Tricentendrio

S3o Luis, Festa Popular do Trabalho, 1912.

Convém ressaltar que as exposi¢des organizadas pela Festa Popular do
Trabalho, eram restritas a elite. Exaltava-se a industrializagdo, a civilizagdo e
a heranga européia, mas se ratificavam os sentimentos preconceituosos quanto
aos operarios das fabricas e descendentes dos negros, tendo em vista que um

dos requisitos para participar da Exposigdo do Tricentenario (1912) era estar



“bem vestido” (ALBUM apud BARROS, 2001, p. 24): Desta forma, os trajes
simples das classes mais humildes lhes desaconselhava a visitar as mostras do

“trabalho organizadas em S#o Luis no inicio do Século XX.

‘Em relagdo aos ‘sinais de .opuléncia gue Sdo Lufs '-s.eresforgava_ em.
: demoﬁstr.ar' na transicio .ent£e -os séculos XIX e XX, observamos que, _taquual.
os sinais de riqueza e pujanca verificados nos ciclos ecOﬁérﬁicos
internacionais em 'que o Ma,.ranh'?a‘o se inseriu e nas demonstracdes de
.originalid&de Ve intelectualidade que lhe valera 0 titulo de Atenas Brasileira,
ndo h4a a presenga significatijfa da .populagﬁo ‘humilde, pelo contrario, t-ais
épitétos aprofundam as difereﬁgas sociais. Neste séhtido, S&o Luis poderia ser
considerada uma.das mais preconceituosas e excludentes cidades do Brasil no

Século XIX, conforme enfatiza CORREA (1993, p. 113):

“Era uma sociedade de pess-da _(s‘eﬁhores) e coisa
(escravos). . A mitologia da' Atenas Bfasiieifa foi a
manifestagdo mai.s preconceituosa ¢ ar_istocrétida dos
senhores: proprietarios, .g.ovérnantes ¢ dominantes. Foi um
fendmeno o greco—ﬁmbirense, expressivo ¢ longitudinal,

no tempo e no espago histéricos”

Apds a abolicio, observa-se a permanéncia dos meios de exclusio, onde

o outro ndo -era o escravo (coisa), mas o trabalhador livre pobre e
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inexpressivo em um universo de grandes comerciantes, industridrios,

lavradores (ainda), politicos e bacharéis.
7 CONSIDERACOES FINAIS

Analisando as diversas obras sobre a economia do Maranhdo ¢ leituras
de S&o Luis no século XIX, eleva-se a nog¢do de que a capital da provincia na

transiciio para o século XX se manteve referencial em um contexto regional.

Quando sé declarava a catastrofe da lavoura, em plrocesso que se tornou
agudo para muitos com a aboligio, SZo Luis absorveu o impacto negativo que
este fato lhe'poderia proporcionar e agregou elementos para transitar em meio
a crise econdmica e propor alternativas para investimento do ex.cedente de

capitais que permaneciam a disposigio.

A Atenas Brasileira manteve-se intacta as intempéri'e§ causadas f}elo
fim da Monarquia e ascensio do regime republicano. Neste momento, S#o
Luis era inda mais préoxima da Franga, entdo principal fonte dos ideais
liberais qué fomentarim o conjunio de idéias que corroeram a monarquia

constitucional brasileira.

Lavradores e Comerciantes, se despiram do fausto agroexportador e
assumiram-se enquanto modernizadores da economia maranhense, tornando-se

industriarios empreendedores. Pipocam as fibricas, exploram-se ainda mais
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as populagdes livres, que passam a dispor nas fabricas de dura rotina de
| trabalho, desprovidos de diréitos trabalhistas minimos. Homen_s, mulheres e
criancas opeférias, 2 servigos da _modgrnizagao e excluida d'orco_nceito
gl_drioso’ de Maranhense-: polido,_refinado, lit‘erato, industriéri_d, comerciante,

banqueiro. Estes s3o os reflexos do Maranhfio e sua gente no Século XIX.

As .hogﬁes de opuléncia e 'decadé'nc.ia c_ﬁn_vi'vem lado a lado no século .
XIX. Emérgem* em periodos de desconstrugdo e construgio econdmica,
politica e social. D&o-se as mios para reafirmarem Sdo Luis como referencial
num espaco geografico constituido para aristocratas e intelectuais. S&o Luis ¢
francesa de nascimento, grega classica de formacio, rica e pujanfe frente aos

outros estados do norte na transi¢do entre o século XIX e XX.

Constroem-se simibolos.de importante valor social, assimilam-se estes
simbolos, e com uma nec'essidade.incessante_“éompondc—se e recompondo-se
pela oscillagc?o.emre Tebas e -Az‘enas, o Maranhdo é repensado”(NUNES apud
| MARTINS, 2004, p. 117). E esta cidade que pulsa ¢ busca constantemente seu
reconhecimento na Historia, ainda que fatos e relatos constituidos para
alguns, sejam em defrimerito dos anseios de muitos. Esta € uma face de Sdo

Luis que ¢ perceptivel, a4 luz dos que sobre ela escreveram.
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